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Exposição
	O Problema
	Apesar da expansão da democracia ao longo dos últimos 30 anos do século XX, Luis Felipe Miguel afirma haver ocorrido simultaneamente um processo contraditório: a deterioração da adesão popular às instituições representativas. Segundo ele, é possível detectar uma crise do sentimento de estar representado, comprometendo os laços de ligação entre eleitores e parlamentares, candidatos, partidos e poderes constitucionais. 

	O Argumento
	Miguel argumenta que a recuperação dos mecanismos representativos depende de uma maior compreensão do sentido da própria representação. 
Na medida em que os grupos subalternos obtêm êxito na busca da inclusão política ou, ao menos, demonstram uma consciência mais aguda do problema, as tensões presentes no campo político se ampliam.

Um modelo representativo inclusivo precisa contemplar com mais cuidado as questões ligadas à formação da agenda, ao acesso aos meios de comunicação de massa e às esferas de produção de interesses coletivos. 
Segundo Miguel, a representação política, tal como entendida correntemente, é insuficiente e responsável em parte pelo desencanto popular com os mecanismos representativos. Por isso, o autor propõe uma interpretação mais abrangente de representação.

	A comprovação do Problema
	Há basicamente 3 conjuntos de evidências da existência de uma crise disseminada da representação política:
1) Declínio do comparecimento eleitoral: aumento na quantidade de abstenções comparativamente às duas ou três primeiras décadas do pós-guerras. (esse declínio na verdade pode estar associado à transição do voto obrigatório para o voto facultativo em muitos países, como o próprio autor admite). Além disso, essa tendência é clara em democracias mais antigas mas não em democracias recentes.
2) Ampliação da desconfiança em relação às instituições, medida por surveys (pesquisas amostrais), apesar de problemas metodológicos. (Na verdade, Miguel só apresenta informações de séries históricas dos EUA. Sobre Europa, América Latina e Mundo, há apenas informações pontuais)
3) Esvaziamento dos Partidos Políticos: causados pela burocratização de suas estruturas internas, pelo estreitamento do leque de opções políticas (com a derrota dos projetos históricos da classe operária) e, em especial, as mudanças que a mídia eletrônica introduziu na competição eleitoral. 

	Interpretações divergentes da apatia política
	Uma interpretação bastante difundida afirma que os altos índices de abstenção não significam necessariamente uma insatisfação com o sistema político. Ao contrário, revelariam o contentamento disseminado com as instituições, que funcionariam tão bem que não seria necessário participar. 
Miguel afirma, contudo, que essa interpretação é inadequada para compreender o declínio da participação política nos países latino-americanos, nos quais a democratização veio acompanhada do aprofundamento da crise econômica, ou no antigo bloco comunista. (Mas ele não tinha dito que a crise da representação é menos evidente nos países latinos e ex-comunistas?) (ele também não fornece as evidências que embasam a visão de sucateamento do serviço público, nem de pauperização em países ex-comunistas após a introdução da economia de mercado. Isto é, não há indicação do nível de pobreza antes da economia de mercado nem depois para avaliarmos se piorou ou melhorou)

	Debate entre Pluralistas e Elitistas
	Antes de propor uma ampliação do conceito de representação política, Miguel apresenta o debate entre pluralistas e elitistas.
O argumento elitista (de C. Wright Mills) não nega a possibilidade de efetivação do ideal democrático, mas acusa as democracias existentes de não cumprirem sua promessa central: o governo do povo. Analisando a história dos EUA, ele chegou à conclusão de que por trás da fachada democrática e da pretensa obediência à vontade popular havia uma minoria que monopolizava todas as decisões-chave. Os três pilares dessa minoria, a elite do poder, eram os grandes capitalistas, os principais líderes políticos e os chefes militares. Eram uma única elite, dividida em três setores, e não três grupos concorrentes.
O argumento pluralista (de R. Dahl) toma democracia como um ideal não encontrado na realidade, senão por aproximações chamadas de poliarquias. Dahl elenca condições para a existência de uma democracia, cuja efetivação parcial caracterizaria uma poliarquia. O ponto crucial da teoria de Dahl é, no entanto, a existência de uma multiplicidade de pólos de poder, sem que nenhum seja capaz de impor sua dominação a toda a sociedade. Em suma, se não podemos contar com o governo do povo ou da maioria, podemos ao menos ter um sistema político que distribua a capacidade de influência entre muitas minorias.

	A crítica aos dois lados do debate
	 Bacharach e Baratz apontam uma fragilidade no argumento de pluralistas e elitistas: ambas as correntes teóricas reduzem o exercício do poder à tomada de decisão. Mas talvez as principais questões em que grupos ou elites exercem sua influência talvez sejam as questões não decididas, as questões que nem sequer entram em pauta para discussão. É a chamada face oculta do poder, o controle sobre a agenda política.
Steven Lukes adiciona outra dimensão ao poder: a manipulação das vontades alheias. É a capacidade de fazer com que grupos e indivíduos tivessem desejos contraditórios a seus verdadeiros interesses. O argumento de Lukes implica uma série de premissas problemáticas, mas é possível reter seu elemento mais importante, o reconhecimento de que as vontades são produzidas socialmente e que alguns agentes possuem capacidade superior de influência na produção das vontades de outros.

	A Representação Política
	De maneira análoga às três dimensões do exercício do poder, Miguel propõe três dimensões da representação política. Assim, a função de representação política significa participar de processos de tomada de decisão em nome de outros (primeira dimensão), participar da confecção da agenda e do debate público (segunda dimensão) e representação de preferências formuladas autonomamente (terceira dimensão, em contraste com a 3ª dimensão do exercício do poder, que era a manipulação sobre a formação das preferências). 

Da mesma maneira como a impossibilidade de tomada direta de decisões pelo povo torna imprescindível a representação parlamentar, a impossibilidade de uma discussão envolvendo a todos gera a necessidade da representação das diferentes vozes da sociedade no debate público.
Com isso, Miguel pretende defender o papel dos meios de comunicação como representantes do povo na discussão pública. “Fica claro que os meios de comunicação de massa exercem uma função representativa nas sociedades contemporâneas. (...) a mídia nos diz diariamente o que é o mundo e, embora possamos recorrer a outras fontes, elas sempre permanecem em posição secundária (...). Neste dizer o que é o mundo está incluído o recorte dos fatos relevantes, das interpretações desses fatos, das alternativas que estão postas.

Os meios de comunicação, enquanto esfera da representação política, são espaço de disseminação das diferentes perspectivas e projetos de grupos em conflito na sociedade. O bom funcionamento das instituições representativas exige, portanto, que sejam apresentadas as vozes dos vários agrupamentos políticos permitindo que o cidadão tenha acesso a valores, argumentos e fatos  que instruem as correntes políticas em competição e possa formar, de modo abalizado, sua própria opinião política. Mas, além disso, requer também permitir a disseminação das visões de mundo associadas às diferentes posições no espaço social, que são a matéria-prima na construção das identidades coletivas, que, por sua vez, fundam as opções políticas.
Em resumo, para o bom funcionamento das instituições representativas, é necessário que os meios de comunicação representem de maneira adequada as diferentes posições presentes na sociedade, incorporando tanto o pluralismo político quanto o social. (posição normativa! É o dever ser)

O que acontece na realidade é que a mídia desempenha mal esta tarefa, por diversas razões, que incluem os interesses dos proprietários das empresas de comunicação, a influência dos grandes anunciantes, a posição social comum dos profissionais do setor e a pressão uniformizadora da disputa pela audiência. Mais até do que a manipulação consciente, há a adesão inconsciente a determinada percepção de mundo, que preside a seleção e a hierarquização de temas, enfoques e valores. O resultado é a apresentação de uma imagem enviesada da sociedade.
Entre as soluções apresentadas para o problema de representatividade social e política dos meios de comunicação estão: desconcentração da propriedade de empresas de comunicação; qualificação da audiência (apuração do senso crítico); direito de antena (reserva de tempo na mídia comercial para movimentos sociais e organizações civis); jornalismo, rádio e televisão comunitários; financiamento público para estimular a expressão de grupos desprivilegiados.
Com relação à terceira dimensão da representação política, é necessário que os agentes coletivos possam produzir suas próprias preferências, a partir do entendimento compartilhado sobre a situação no mundo, num processo dialógico. Há a necessidade de espaços autônomos de produção das preferências, uma quantidade de esferas públicas concorrentes, isto é, de espaços em que os grupos da sociedade possam criar os interesses que, depois, serão representados nos fóruns políticos gerais. (...) São arenas discursivas paralelas, onde membros de grupos sociais subordinados inventam e difundem contradiscursos para formular interpretações opositivas de suas identidades, interesses e necessidades.
Assim, a terceira dimensão desloca, ainda mais que a segunda, a representação política para o campo da sociedade civil – e do exercício ativo da cidadania. Não há possibilidade de uma representação política mais adequada sem a presença de uma sociedade civil desenvolvida e plural, na medida em que tal sociedade civil é a própria base da prática dessa cidadania e da formação dos contradiscursos. 

	Conclusões
	A teoria ampliada da representação política apresentada por Miguel orienta-se na direção de dois valores principais. Em primeiro lugar, a busca do aprofundamento do pluralismo político, dando vez não apenas à expressão dos grupos de interesse constituídos, como no pluralismo liberal padrão, mas também à plena constituição dos interesses dos grupos. Em segundo lugar, o reconhecimento do valor da autonomia, no sentido de produção das regras sociais por aqueles que estarão submetidos a elas. 

	Problemas
	Miguel não especificou de que maneira ele espera que essa definição alternativa de representação política, as medidas que propõe para “democratizar os meios de comunicação”, e a existência de esferas públicas venham a resolver o problema inicial dos mecanismos representativos e aumentar a adesão popular às instituições de representação. Ex: Tv comunitária melhoraria o senso de representação? A confiança nas instituições?
Também não está claro como as “esferas públicas” (termo que ele deixa sem definição precisa) podem levar à formulação de preferências nem à melhoria dos mecanismos de participação. Somente apontar a necessidade de espaços autônomos de produção das preferências não diz como esses espaços podem ser criados. Além disso, a mera existência desses espaços não garante que haverá mobilização ou participação, nem que preferências individuais e coletivas serão efetivamente formuladas neles. A possibilidade de organização política não implica necessariamente em organização política.
A postura do autor quanto ao papel dos meios de comunicação é altamente normativa, requerendo da mídia uma transmissão de informações de maneira objetiva e não-seletiva. Além disso, será que a pretensa “democratização da comunicação” realizaria a representação do pluralismo social e político plenamente?
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